
 
 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª 

 

Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios 

Fiscais 

 

 

Proposta de Alteração 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 56/XVII/1.ª - Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto 

dos Benefícios Fiscais: 

 

«Artigo 2.º 

[...] 

 

[...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) [...]; 

f) [...]; 

g) [...]; 

h) [...]; 

i) (NOVO) Garantir a correção do apuramento dos limites de dedução por parte de 

empresas que se encontrem abrangidas Regime Especial de Tributação de 

Sociedades, considerando-se para efeitos do cálculo do limite do volume de vendas 



 
 
 
 

 

ou dos serviços prestados, a soma do volume de vendas ou serviços prestados de 

todas as sociedades do grupo, incluindo da sociedade dominante. 

j) (NOVO) Tornar os benefícios fiscais relativos ao mecenato permanentes, alterando 

o artigo 3.º do EBF; 

k) (NOVO) Aumentar as deduções em sede de IRS dos donativos de pessoas singulares 

no âmbito do mecenato, prevendo a harmonização da dedução com donativos de 

mecenato previstos nos artigos anteriores, com a dedução atualmente prevista para 

donativos concedidos a igrejas, instituições religiosas, pessoas coletivas de fins não 

lucrativos pertencentes a confissões religiosas ou por elas instituídas, alterando o 

artigo 63.º.» 

 

Nota justificativa: 

Estando alinhados com as pretensões gerais do Governo em rever o regime do mecenato, não 

podemos deixar de propor que o Governo inclua nas suas alterações as mudanças 

apresentadas pela Iniciativa Liberal por via do Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª, de forma a 

conferir maior previsibilidade, libertar mais fundos por parte dos grupos de empresas e 

terminar com a majoração discriminatória sobre os donativos concedidos a igrejas e 

instituições tuteladas por si, sem as prejudicar. 

 

Palácio de São Bento, 23 de abril de 2026 

 

Os Deputados da Iniciativa Liberal, 

 

Angélique Da Teresa 

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro 

Jorge Miguel Teixeira 

Mariana Leitão 



 
 
 
 

 

Mário Amorim Lopes 

Miguel Rangel 

Rodrigo Saraiva 

Rui Rocha 


